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O espaço de discussão “Direito e Marxismo” tem por objetivos: 1) Analisar/inventariar

as contribuições marxistas à compreensão da gênese, desenvolvimento, funcionamento

e crise do fenômeno jurídico; 2) Resgatar a centralidade de uma crítica estrutural ao ao

direito como relação social capitalista; 3) Discutir as possibilidades de

resistência/insurgência dos movimentos populares, no atual cenário do mundo do

capital, por meio das relações sociais regidas pelos mecanismos do direito. O espaço de

discussão pretende realizar um exame crítico das pesquisas que analisaram o direito

através das lentes fornecida marxismo. Tal resgate crítico passa por: 1) As

configurações teóricas assumidas pelo fenômeno jurídico na trajetória da obra de Marx

e Engels; 2) Os desdobramentos da construção de uma teoria e filosofia do direito

marxista no pensamento jurídico soviético (notadamente de Lênin, Stutchka,

Pachukanis) ; 3) As críticas marxistas ao/do direito ou teorias críticas do direito

inspiradas no “marxismo ocidental”; 4) As relações entre a crítica marxista ao/do direito

e os movimentos jurídicos críticos latino-americanos; 5) A análise das aproximações e

limites da crítica marxista ao/do direito com a crítica jurídica não marxista. Além das

pesquisas teóricas, o espaço de discussão Direito e Marxismo deve, igualmente, abarcar

pesquisas empíricas nos diversos campos do direito que se utilizem do instrumental

desenvolvido pela perspectiva marxista. Por fim, sobretudo, referido espaço de

discussão busca fomentar o diálogo entre uma crítica estrutural ao fenômeno jurídico

com a formulação de uma práxis jurídica que vislumbre as possibilidades e limites de

resistência/insurgência dos movimentos popular por via da mediação do direito.
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XI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, da Universidade Federal da
Paraíba (UFPB).

Proposta de grupo de discussão

a) Título do Grupo de Discussão;

Lutas por justiça socioambiental na América Latina: assessoria jurídica
popular e desastres

b) Ementa do Grupo de Discussão;

O grupo de discussão busca reunir pesquisadores/as militantes que atuam nas lutas
por Justiça Socioambiental na América Latina, com um enfoque sociojurídico para
casos de conflitos socioambientais, de lutas por direitos no Brasil e na América
Latina. Sob as lentes e as práticas da assessoria jurídica popular, das teorias
críticas ao Direito, das assessorias técnicas independentes e dos processos de
curricularização da extensão, almejamos propiciar um espaço que reflita o papel da
AJP na luta por direitos das pessoas atingidas; os novos desafios em face dos
desastres e os processos de resistência à violação de direitos humanos por parte
das empresas. nos períodos pós-desastre e nas políticas de reconstrução para as
pessoas atingidas na busca por reparação de danos individuais, coletivos e
transindividuais.

c) Perspectivas teóricas que norteiam o Grupo de Discussão;

Tendo em vista a necessidade de fortalecer a articulação do campo crítico do direito
e vincular as reflexões das teorias críticas com as práticas da advocacia popular e
dos núcleos de assessoria jurídica universitária o nosso grupo de discussão parte
do legado de décadas produzidos pelas diversas experiências de AJP no Brasil, que
tem recorrido às vertentes críticas do Direito e da Ciência como um todo
(Maldonado e Bringel, 2016), e utilizam-se de teorias como a do Direito Achado na
Rua (Sousa Júnior, 1988, p. 38), a Educação Popular (Freire, 2005), Pluralismo
Jurídico (Wolkmer, 2020;), Direito Insurgente (Baldez, 2010 e 2016), além
sustentar-se em bases teóricas de perspectiva anti-imperialista, anticolonial,
descolonial, antirracista e antipatriarcal (Dussel, 1993 e 2007), construindo
coletivamente uma advocacia insurgente e crítica, que articula saberes e produz a
ampliação de atuações emancipatórias, junto aos movimentos populares (Ribas,
2009), pautando a atuação na compreensão da possibilidade do uso do direito
como instrumento dos processos de libertação latino-americana (Torre Rangel,
2005 e 2006). (MALDONADO et al, 2025)



Soma-se a isso a necessidade de repensar os conflitos socioambientais, quem são
os atingidos e como estes se constituem atores legitimados para atuar nos
processos de luta por direitos decorrentes desses processos, assim como os
desafios e perspectivas para a construção de um instrumento jurídico vinculante em
direitos humanos e empresas. (Manoela Carneiro Roland, 2018).

Busca-se compreender a complexidade dos conflitos socioambientais: rompimento
de barragens, contaminação química, desmatamento, uso intensivo de água e
energia, deslocamento forçado de comunidades dos seus territórios (MASO, 2024).
Verifica-se a intensificação dos processos de disputas por terra, água, bens comuns
de maneira geral e da autonomia territorial, especialmente envolvendo povos
indígenas, camponeses e comunidades tradicionais.

Esses de neoextrativismo verde, com forte dependência de commodities minerais,
financeirização e conflitos territoriais têm ampliado as fronteiras de exploração e
intensificado a reprimarização das economias latino-americanas, focados na
centralidade das empresas transnacionais no gerenciamento dessas cadeias de
valor, no controle de estruturas estratégicas e com domínio territorial sobre bens
comuns (SVAMPA, BRINGEL 2023).

Segundo Maso (2026) a nova retórica corporativa verde e sustentável, não se traduz
no maior compromisso das empresas transnacionais com a efetivação da legislação
ambiental, na assunção de responsabilidades, pelo contrário, se difunde cada vez
mais um paradigma de soft law em diretrizes corporativas, compliance. Medidas
voluntárias como as de responsabilidade social corporativa.

Por esses motivos, o debate sobre essas tendências na América Latina, apresenta
desafios para as pesquisas sobre assessoria jurídica popular e advocacia popular
no Brasil que precisam ser desenvolvidos em face dos dilemas contemporâneos em
nossa região. Nesse aspecto, Ricardo Prestes Pazello (2019) demonstra a
importância do direito insurgente e a necessidade de desenvolver trabalhos que
compreendam o direito na sociedade capitalista, que passa pela assessoria jurídica
popular.

Assim, com base nas reflexões de Humberto Tommasino (2006) propomos um GD
que adote uma perspectiva de extensão alternativa e crítica, atuando numa ampla
gama de práticas desenvolvidas na América Latina, com origem em uma visão
crítica da estrutura social e com base na obra de Paulo Freire, que propõe o termo
comunicação, como processo revelador e modificador da realidade que conduz à
libertação das classes subalternizadas.
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Grupo de Discussão “Sistema de justiça e conflitos fundiários”

Coordenação: Mariana Trotta Dallanana Quintans, Taiana de Castro Sobrinho,
Eloísa Dias Gonçalves, Erika Macedo Moreira; Anna Cecília Faro Bonan.

Ementa do Grupo de Discussão:

Durante a pandemia da Covid-19, milhares de famílias sofreram remoções
forçadas de áreas urbanas e rurais. Neste contexto, a Campanha Despejo Zero
promoveu, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, uma ação de Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 828/DF com o objetivo de
suspender as remoções forçadas durante a crise sanitária. Em 31 de outubro
de 2022, o Supremo Tribunal Federal, em decisão proferida na ADPF n.
828/DF, estabeleceu a necessidade de criação imediata, nos Tribunais de
Justiça e Tribunais Regionais, de Comissão de Conflitos Fundiários com o
objetivo de atuar nos conflitos fundiários urbanos e rurais. Em junho de 2023, o
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) estabeleceu diretrizes gerais para o
funcionamento das comissões, sendo que a implementação efetiva das
comissões depende de atos de cada Tribunal, que possui uma margem de
discricionariedade significativa para a condução dos trabalhos das comissões.
A maioria dos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais já criou as
referidas Comissões, mas cada uma delas possui suas especificidades, em
razão da discricionariedade para a condução dos trabalhos pelos magistrados
que compõem as comissões. Interessa ao GD estudos inter e transdisciplinares
que apontem as dinâmicas, os sujeitos e os processos ligados às criações e
atuações das Comissões, diante dos conflitos socioambientais e da
materialidade concreta das lutas sociais e suas evidências empíricas no campo
jurídico e social. Neste sentido, considerando a feminização do déficit
habitacional e ainda que as mulheres, sobretudo as mulheres negras, são a
maioria das pessoas ameaças de despejo e de remoções coletivas, bem como
a previsão da Resolução nº 510 de 2023, do CNJ, quanto à identificação dos
ocupantes, privilegia análises sobre se e como as lentes de gênero e raça têm
sido incorporadas na atuação das Comissões, sobretudo quanto ao Protocolo
para Julgamento com Perspectiva de Gênero, publicado pelo Conselho
Nacional de Justiça em 2021.

Perspectivas teóricas que norteiam o Grupo de Discussão

O GD proposto visa a desenvolver estratégias para divulgação e troca de
dados sobre as lutas e evidências dos conflitos coletivos que culminam com a
atuação das Comissões de Soluções Fundiárias, a fim de fortalecer uma rede
de pesquisa e socializar dados e acervos e/ou observatórios.

A análise acerca da influência e das repercussões da atuação das Comissões
sobre os movimentos sociais e coletivos que lutam por moradia e por reforma
agrária também são consideradas fundamentais para o GD, que adota uma



perspectiva teórica crítica do direito, construído a partir de disputas políticas e
sociais, que repercutem na atuação do sistema de justiça.
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XI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais

Proponentes: Vinicius Valentin Raduan Miguel — Universidade Federal de Rondônia
(UNIR)/ CEDECA Maria dos Anjos / RENAP (RO), Alexa Miranda — CEDECA Maria dos
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I- Grupo de Discussão:
Litigância Estratégica, Produção de Dados e Comunicação em Direitos Humanos

II- Ementa:

A intensificação das desigualdades sociais, a disseminação da desinformação, a
persistência de múltiplas formas de violência e os obstáculos ao acesso à justiça evidenciam
desafios crescentes para a efetivação dos direitos humanos no Brasil e na América Latina.
Observa-se que a invisibilização de determinados grupos e territórios, a insuficiência ou
ausência de dados públicos e a concentração dos meios de comunicação comprometem a
formulação de políticas públicas e a responsabilização por violações de direitos. Nesse
cenário, torna-se necessário fortalecer estratégias capazes de articular produção de
conhecimento, comunicação, participação social e incidência jurídica, reconhecendo que a
promoção dos direitos humanos exige não apenas respostas estatais, mas processos
permanentes de mobilização, construção coletiva e democratização do acesso à informação, à
justiça e aos espaços de decisão.

Nesse campo das desigualdades e violações de direitos humanos, a produção e o
monitoramento de dados constituem-se como parâmetros essenciais para entendimento da
realidade social e subsídio para construção e formulação das políticas públicas. Entretanto,
para além de sua dimensão técnica, também trata-se de um campo de disputa política, no qual
se definem quais sujeitos, experiências e violações serão reconhecidos, visibilizados ou
silenciados. Nesse contexto, dados, comunicação e litigância estratégica são instrumentos
potentes e fortalecedores da democracia, além de aliados fundamentais para a atuação dos
movimentos sociais.

.O Grupo de Discussão propõe refletir sobre as articulações entre a produção de
conhecimento, a comunicação em direitos humanos e a litigância estratégica como caminhos
para o enfrentamento das violações de direitos e para a construção de processos
emancipatórios. Parte-se da compreensão de que a efetivação dos direitos humanos depende
não apenas da produção de evidências e da obtenção de decisões judiciais favoráveis, mas
também da capacidade de construir narrativas públicas, disputar sentidos, ampliar a
visibilidade das violações e fortalecer alianças entre universidades, movimentos sociais,
organizações da sociedade civil, defensoras(es) de direitos humanos, comunicadoras(es),
pesquisadoras(es) e integrantes da advocacia popular.

Nesse grupo, serão acolhidos trabalhos que abordem experiências e pesquisas
relacionadas à produção e monitoramento de dados, observatórios, sistemas de informação,
transparência pública, acesso à informação, comunicação comunitária, educação em direitos
humanos, campanhas públicas, jornalismo de direitos humanos, mobilização digital,
advocacy, litigância estratégica judicial e extrajudicial, incidência junto aos poderes públicos,
justiça digital e experiências latino-americanas de resistência e participação democrática.



Também serão especialmente bem-vindas pesquisas voltadas à promoção e defesa dos
direitos de crianças e adolescentes, mulheres, povos indígenas, comunidades tradicionais,
população negra, pessoas LGBTQIA+, pessoas com deficiência, pessoas privadas de
liberdade, população em situação de rua, defensoras(es) de direitos humanos, pessoas em
sofrimento psíquico, atingidos por desastres socioambientais e demais grupos historicamente
vulnerabilizados, bem como estudos sobre racismo ambiental, justiça climática e mecanismos
de enfrentamento das desigualdades estruturais.

O Grupo de Discussão busca, assim, ser um espaço de intercâmbio entre experiências
acadêmicas e práticas sociais que reconheçam a produção de dados, a comunicação e a
litigância estratégica como dimensões indissociáveis da luta pela efetivação dos direitos
humanos, pela ampliação da participação democrática e pela transformação das estruturas que
produzem exclusão, violência e desigualdade.

III- Perspectivas teóricas:

Em um contexto marcado por profundas desigualdades e pela persistência de
violações de direitos humanos, a produção e o monitoramento de dados assumem papel
estratégico, entretanto, para que esses dados produzam efetiva transformação social, é
indispensável que sejam acompanhados por estratégias de comunicação em direitos humanos
capazes de traduzir informações em narrativas acessíveis, ampliar a visibilidade das
violações, disputar sentidos no espaço público e fortalecer a mobilização social. A articulação
entre produção de dados e comunicação potencializa processos de incidência política,
controle social e participação democrática, conferindo protagonismo aos territórios, às
comunidades e aos movimentos sociais na defesa de direitos.

Por isso, mais do que informar, a comunicação em direitos humanos contribui para
tornar visíveis experiências historicamente silenciadas, fortalecer sujeitos coletivos e ampliar
a capacidade de reivindicação e de incidência junto às instituições e à sociedade.

Inspirado na perspectiva do O Direito Achado na Rua, esse grupo reconhece o
coletivo e os territórios como produtores legítimos de saberes e direitos, compreendendo que
a luta por justiça social também passa pela disputa em torno da produção, interpretação e
circulação de informações (Souza, 2019).

A proposta também se ancora na pedagogia crítica de Paulo Freire, especialmente na
concepção de participação popular, diálogo e construção coletiva do conhecimento, em que a
produção de saberes também se constituem como processos políticos capazes de revelar
realidades historicamente invisibilizadas, fortalecer sujeitos coletivos e ampliar as
possibilidades de intervenção social. Produzir dados, comunicar experiências e compartilhar
saberes tornam-se práticas educativas e emancipadoras, comprometidas com a leitura crítica
da realidade e com a construção democrática de respostas às violações de direitos.

Além disso, partindo de uma leitura interseccional dos direitos humanos, em que as
desigualdades e as violações de direitos não decorrem de um único fator de discriminação,
mas da interação entre diferentes sistemas de poder e dominação que se sobrepõem e se
reforçam mutuamente, se compreende que estas se configuram como experiências distintas de
exclusão, violência e acesso a direitos. Essa abordagem evidencia que a universalidade dos
direitos humanos somente pode ser concretizada quando as políticas, as estratégias de
incidência e os mecanismos de acesso à justiça reconhecem as especificidades das diferentes
formas de vulnerabilização. Nessa perspectiva, a produção de dados, a comunicação em
direitos humanos e a litigância estratégica tornam-se instrumentos capazes de visibilizar
injustiças historicamente invisibilizadas, fortalecer grupos socialmente marginalizados e
promover respostas institucionais comprometidas com a equidade e a justiça social.



Nesse sentido, o Grupo de Discussão fundamenta-se em referenciais teóricos críticos
e interdisciplinares, como: contribuições das teorias críticas do direito e da justiça, da
assessoria jurídica popular, da advocacia popular e da litigância estratégica em direitos
humanos, articuladas às perspectivas da educação popular e das pedagogias emancipatórias,
da comunicação popular, comunitária e contra-hegemônica e das teorias da esfera pública e
da democratização da comunicação.

O debate também dialogará com os estudos decoloniais e as epistemologias do Sul, as
teorias dos movimentos sociais e da ação coletiva, a produção social do conhecimento e a
pesquisa militante, reconhecendo os saberes produzidos nos territórios e pelas comunidades
como fundamentais para a construção de respostas às desigualdades. Complementam esse
marco teórico as discussões sobre justiça ambiental, racismo ambiental, direitos da natureza e
as perspectivas interseccionais dos direitos humanos, permitindo analisar como diferentes
sistemas de opressão e marcadores sociais estruturam experiências de violação de direitos e
demandam estratégias integradas de produção de conhecimento, comunicação, incidência
política e acesso à justiça.

Por fim, o Grupo de Discussão propõe um espaço interdisciplinar de reflexão e
intercâmbio de pesquisas e experiências que articulem produção de dados, comunicação e
litigância estratégica como dimensões indissociáveis da promoção dos direitos humanos, da
participação democrática e da construção de processos coletivos de justiça social.
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Movimentos sociais e os desafios da efetivação do Direito à Cidade: Experiências
compartilhadas.

a) Título do Grupo de Discussão
Movimentos sociais e os desafios da efetivação do Direito à Cidade: Experiências
compartilhadas.

b) Ementa do Grupo de Discussão:
O objetivo do grupo de discussão é fomentar a análise e a crítica sobre as dificuldades e
desafios de efetivar o direito à cidades socialmente justas, democráticas e sustentáveis e o papel
dos movimentos sociais urbanos nestes processos, em tempos de tensionamento das relações
sociais, através da apropriação dos territórios e da política pelo interesses do capital
especulativo, especialmente nas grandes cidades brasileiras. O objetivo é ouvir as experiências,
e das formas de atuar no sistema de justiça e os desafios dos diversos movimentos sociais
urbanos (associações de moradores, grupos de defesa da democracia e das minorias,
assessorias jurídicas populares e advocacia popular, institutos de pesquisa, coletivos,
movimentos de defesa à moradia,, entre outros) em razão do processo de exclusão gradual
destes grupos das instâncias e fóruns de discussão pública e do planejamento e gestão das
cidades brasileiras

c) Perspectivas teóricas que norteiam o Grupo de Discussão:
A efetivação do Direito à Cidade por meio dos movimentos sociais é analisada sob várias
perspectivas ou correntes teóricas, dentre as principais está a ideia de Direito à Cidade nasceu
com o sociólogo francês Henri Lefebvre (1968), propondo o direito coletivo de participar da
tomada de decisões sobre o espaço urbano, em oposição à sua apropriação capitalista. O
sociólogo espanhol Manuel Castells (1977) apontou as contradições entre os movimentos sociais
e o Estado como o motor dos conflitos e demandas urbanas. Os trabalhos de David Harvey
(2014) e de Ermínia Maricato (1996) e Raquel RolnIk (2015) evidenciam que, no capitalismo
periférico, a localização urbana possui preço, excluindo as classes trabalhadoras para áreas
periféricas sem infraestrutura. Disso surge a tensão entre os movimentos sociais e o capital
especulativo, pois a valorização da terra pressupõe a exclusão gradativa das populações mais
pobres. As ideias de Lefebvre e Castells fundamentaram o movimento de reforma urbana a partir
da década de 1970 no Brasil, que ajudou a inserir diretrizes como a função social da propriedade
na Constituição Federal (artigo 182 da CF/88) e na edição do Estatuto da Cidade (Lei 10.257/01)
a lei de diretrizes urbanas constitucionalmente prevista (Oliveira Filho, 2022) e que entre outras
estabelece as diretrizes da função social e ambiental da propriedade urbana, da participação
popular e da democratização da política e da gestão das cidades. O atual processo de revisão
dos planos diretores municipais demonstra claramente a tensão entre capital especulativo e
exclusão social, e são muitos os exemplos das demandas judiciais contra as inúmeras
ilegalidades propostas. Muitas vezes, os movimentos sociais urbanos são formados por corpos
voluntários e sem recursos financeiros, tendo que enfrentar as forças políticas e do capital em
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tempos de transformação e financeirização do espaço urbano. Esses grupos e movimentos
populares de resistência democrática urbana, muitas vezes ameaçados e marginalizados, que
inclui as assessorias jurídicas populares e advocacia popular, são organizações fundamentais
nas lutas políticas da efetivação do direito à cidade e para tensionar o sistema de justiça. Esses
movimentos (a exemplo do Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico - IBDU) participam na luta
diária pela democratização e pela qualidade de vida do espaço urbano.
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e) Debatedores

Adriana Andrade Miranda, docente do curso de direito da universidade Federal de Goiás
Pesquisadora de O Direito Achado na Rua. Filiada ao IPDMS (Goias) e Renap (Goias) associada
do IBDU e da Associação Mulheres Coralinas (Goias), ex integrante do Saju Bahia e fundadora
da Renaju. (Goiás)

Carla Portal Vasconcellos, arquiteta e urbanista, pós-doutora em arquitetura pelas Universidades
de Sevilha e Lusófona do Porto, professora da Universidade de Passo Fundo. Foi secretária do
Instituto dos Arquitetos do Brasil, seção Rio Grande do Sul. Foi professora do curso de gestão
urbana do IBDU Escola, coordenadora do projeto de extensão Viva!Emau vinculado ao Fenea -
Federação Nacional de Estudantes de Arquitetura e Urbanismo do Brasil. (Rio Grande do Sul)

João Telmo de Oliveira Filho, advogado, doutor em planejamento urbano e regional, pós doutor
em direito, professor da Universidade Federal de Santa Maria, professor colaborador no
programa da pós graduação em planejamento urbano e regional - UFRGS, membro do coletivo
AtuaPoa pelo Direito à Cidade, de Porto Alegre e conselheiro titular sul do Instituto Brasileiro de
Direito Urbanístico - IBDU. (Rio Grande do Sul)

Tássio Santos Silva, bacharel interdisciplinar em humanidades pelo IHAC/UFBA. Graduando em
Direito pela UFBA. Membro do Núcleo de Assessoria Jurídica Popular do Serviço de Apoio
Jurídico (NAJUP/SAJU) da UFBA. Assessor Popular do Programa Urbano do Centro de Estudos
e Ação Social (CEAS). Colaborador do Projeto Grão Gerando Educação da Escola Eliane Silva
da Ocupação Carlos Marighella (MLB). Secretário Executivo do Instituto Brasileiro de Direito
Urbanístico Escola (IBDU ESCOLA). (Bahia)

Valéria Fiori da Silva, advogada popular, mestre em Planejamento Urbano pela UFPR. Membro
da Rede Nacional de Advogados e Advogadas Populares - RENAP no Estado do Paraná e
coordenadora executiva do Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico. Realiza assessoria jurídica
popular de movimentos sociais de base comunitária, sendo defensora do direito das mulheres,
da cultura popular e da ocupação das cidades. (Paraná)
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Gênero, Direito e Violências Interseccionais 
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A área de estudos entre relações de gênero e direito é complexa e marcada por tensões

teóricas e políticas. Os movimentos feministas e de mulheres impulsionaram uma série

de mudanças que trazem impactos para o campo jurídico, desde o reconhecimento de

direitos, à construção de políticas públicas voltadas a sua efetivação, à disputas dos

sentidos jurídicos e da adoção de uma perspectiva interseccional de gênero, raça e classe

na atividade judicial. De um lado, as críticas feministas apontam para como o direito é

um instrumento que reproduz relações de poder que subalternizam as mulheres, meninas

e outros grupos sociais, indicando suas limitações na política de emancipação feminina.

Por outro lado, os feminismos e movimentos de mulheres impulsionam mudanças no

campo jurídico significativas, sobretudo no reconhecimento e enfrentamento das

múltiplas violências direcionadas às mulheres e suas interseções letais. O presente grupo

de trabalho aceitará propostas que discutam as múltiplas relações entre gênero e direito,

mulheres e direito, sexualidades e direito, incidências feministas no campo jurídico,

metodologias jurídico feministas, interpretações interseccionais da violência que

considerem marcadores de desigualdades sociais geracionais, raciais, de classe, de renda,

de identidade de gênero, orientação sexual, dentre outros. Serão bem-vindas propostas

que articulem a perspectiva teórica e a experiência prática, vivenciadas no espaço

acadêmico, profissional e extensionista.  
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a) Título do Grupo de Discussão:

Criminologia crítica e movimentos sociais

b) Ementa:

O presente Grupo de Discussão propõe analisar as complexas intersecções que

orientam os processos contemporâneos de criminalização, com centralidade na

América Latina. Diante do aprofundamento do modelo neoliberal, impulsionado

pela financeirização e pela plataformização da economia que reconfiguram as

formas de sobrevivência popular, volta-se à investigação de como as classes

subalternizadas e as organizações populares são alvo prioritário de dinâmicas de

sujeição que operam de modo estrutural por marcadores sociais específicos, com

destaque, além da classe social, para o racismo como categoria simultaneamente

estruturante e estruturada de relações sociais que descendem diretamente do

colonialismo. Nessa engrenagem, assume relevo a influência da política

internacional contemporânea dos Estados Unidos que reposiciona o Hemisfério

Ocidental sob a lógica da coerção unilateral e do pragmatismo agressivo.

Assume-se ainda a premissa de que a questão criminal em países periféricos e

dependentes não se resolve apenas pelo recurso à pena resultante de um desvio

definido pela lei penal, mas guarda íntima relação com as exigências de

contenção social próprias de um modelo de desenvolvimento econômico que, em

seus termos atuais, induz ao profundo endividamento do povo. Nesse sentido,

problematiza-se a insuficiência ou deliberada recusa dos governos progressistas

da denominada “onda rosa”, a partir da década de 1990, em promover uma

reorientação estrutural da política criminal responsável pelo hiperencarceramento

que desde então se desenha na região. A atualização deste cenário permite

identificar o avanço contemporâneo do populismo punitivo, do neopunitivismo e

do neofascismo que também vicejam no subcontinente. Para além do formalismo



dogmático, o espaço do Grupo de Trabalho serve para refletir sobre a

criminalização em sentido amplo, compreendida como um fenômeno

tridimensional que abrange as instâncias formais penais, os mecanismos formais

extrapenais - tais como sanções administrativas, comerciais e de improbidade de

efeitos coercitivos e estigmatizantes equivalentes - e os processos informais de

rotulação e exclusão social. Busca-se, sob a lente do realismo marginal,

compreender a política criminal como uma resposta indissociável da política

social, cuja omissão ou opção pelo esvaziamento de direitos sociais e expansão

das coerções estatais revela as opções políticas de neutralização dos conflitos e de

vulnerabilização de populações historicamente marginalizadas.

c) Perspectivas teóricas que norteiam o Grupo de Discussão

O referencial teórico que norteia este Grupo de Discussão apoia-se na tradição da

criminologia crítica, com especial ênfase na vertente latino-americana da crítica à

economia política do controle penal, na teoria da dependência e no realismo

marginal. O ponto de partida conceitual diferencia a política criminal de uma

mera gerência punitiva, projetando-a como o conjunto de decisões estatais que

gerenciam a questão criminal tanto por meio do recurso mais óbvio à pena quanto

pela ausência proposital de respostas de caráter social, entendendo que a distinção

entre ambas as esferas é puramente analítica. Mobiliza-se a expansão analítica do

conceito de criminalização para capturar o cercamento multifacetado sofrido

pelos movimentos sociais, superando os limites teóricos mesmo de uma categoria

generosa, corretamente acalentada desde os países centrais ao capitalismo, como a

de penalidade. Diante disso, o instrumental teórico articula-se a partir de três

eixos fundamentais. O primeiro eixo adota o realismo marginal para desnudar os

dados de realidade do exercício do poder punitivo em sociedades marcadas por

desigualdades abissais, entrevendo como as novas diretrizes imperialistas de

segurança e soberania chancelam e impulsionam dinâmicas domésticas de

seletividade, as quais recaem tradicionalmente sobre corpos negros, indígenas e

periféricos, conferindo racionalidade ao processo de fascistização social. O

segundo eixo incorpora a análise das mutações do capitalismo tardio,

especificamente a financeirização das contas domésticas e a plataformização do

trabalho do povo, para compreender como o endividamento sacrificial, cada vez

mais presente, atua como um mecanismo preliminar de disciplina e docilização

que antecede ou complementa a intervenção penal. O terceiro eixo desvela o



neopunitivismo e o populismo punitivo como estratégias de governança da

miséria engendradas pelo neoliberalismo periférico, nas quais a proliferação de

respostas formais extrapenais e informais atua de forma funcionalmente

equivalente ao crime para estigmatizar, neutralizar e asfixiar as insurgências dos

movimentos sociais em face do modelo de acumulação vigente.
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Dourados, 22 de junho, 2026

Ao Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais (IPDMS)

Ref. Proposta de Grupo de Discussão no XI Seminário Direitos, Pesquisa e
Movimentos Sociais

Prezados/as,

O Observatório de Protocolos Comunitário1, rede de pesquisadores/as,
organizações sociais e organizações de povos indígenas, quilombolas e outros
povos tradicionais e de pessoas que atuam na defesa dos direitos socioambientais,
vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Fronteiras e Direitos Humanos da
Universidade Federal da Grande Dourados (PPGFDH/ UFGD) e Pontifícia
Universidade Católica do Paraná (PUCPR), vêm, em resposta ao Chamado de
inscrição de Grupos de Discussão no XI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos
Sociais intitulado “Venas abiertas: pesquisas e insurgências na América Latina”,
submeter a proposta abaixo.

a) Proponente:

Observatório de Protocolos Comunitários

a.1) Coordenação:

Ana Paula Hupp - Doutoranda em Direito Socioambiental pela PUCPR. Mestra em
Direitos Humanos e Democracia pela UFPR. Pesquisadora no Observatório de
Protocolos Comunitários; membra associada do Instituto de Pesquisa, Direitos e
Movimentos Sociais (IPDMS), compondo o grupo de Trabalho “Direito e Relações
Raciais”; advogada integrante da Rede Nacional de Advogadas e Advogados
Populares (Renap/MG).

Isabella Cristina Lunelli - Pesquisadora Associada do Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (IPEA/DF). Doutora em Direito, Política e Sociedade
(PPGD/UFSC). Pesquisadora do Observatório de Protocolos Comunitários; membra
associada do Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais (IPDMS),
compondo o grupo de Trabalho “Povos e Comunidades Tradicionais, Questão
Agrária e Conflitos Socioambientais”; advogada popular integrante da Rede
Nacional de Advogadas e Advogados Populares (Renap/DF e SC).

Liana Amin Lima da Silva - Professora Adjunta da Universidade Federal da
Grande Dourados (UFGD); Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em
Fronteiras e Direitos Humanos (PPGFDH/UFGD). Pós-doutora (PUCPR, 2021;
UFOP, 2024). Doutora em Direito Econômico e Socioambiental (PUCPR, 2017).

1 https://observatorio.direitosocioambiental.org/



Cofundadora do Observatório de Protocolos Comunitários; membro associada do
Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais (IPDMS), compondo o grupo
de Trabalho “Povos e Comunidades Tradicionais, Questão Agrária e Conflitos
Socioambientais”.

b) Título:

Direito à consulta e consentimento na defesa dos territórios e no enfrentamento às
mudanças climáticas

c) Ementa:

Este Grupo de Discussão pretende reunir pesquisas e reflexões sobre o direito à
consulta prévia, livre e informada e ao consentimento dos povos indígenas,
quilombolas e comunidades tradicionais, retratando como à autodeterminação e à
proteção dos territórios são fundamentais no enfrentamento às mudanças
climáticas. A partir da Convenção n.º 169 da OIT e de sua incorporação ao
ordenamento jurídico brasileiro e ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos, o
grupo busca discutir os impactos desses direitos na formulação de políticas
públicas, na atuação estatal e na garantia dos direitos territoriais.

Serão acolhidos trabalhos que abordam: Fundamentos jurídicos, políticos e
institucionais do direito à consulta prévia, livre e informada e ao consentimento;
distinções entre consulta prévia e licenciamento ambiental; protocolos autônomos
de consulta e consentimento, autodeterminação dos povos, jusdiversidade e
governança territorial; tensões entre desenvolvimento econômico, proteção
socioambiental e direitos coletivos; jurisprudência nacional e internacional sobre o
direito à consulta, incluindo decisões dos tribunais brasileiros, da Comissão e da
Corte Interamericana de Direitos Humanos, com destaque para os desdobramentos
do Parecer Consultivo n.º 32/2025; consulta, consentimento e políticas de
enfrentamento às mudanças climáticas, incluindo transição energética, mercados de
carbono, adaptação e mitigação climática; e direito à consulta e proteção da
biodiversidade e conhecimentos tradicionais.

d) Perspectivas teóricas:

O Grupo de Discussão busca articular perspectivas interdisciplinares dos estudos
sobre direitos humanos, direito internacional, antropologia política e ecologia
política, com ênfase nos direitos humanos coletivos, na jusdiversidade, no
socioambientalismo latino-americano e na ecologia decolonial. Esse conjunto de
abordagens oferece instrumentos analíticos para compreender o direito à consulta
prévia e ao consentimento como mecanismos centrais de participação e
autodeterminação em contextos marcados por conflitos ecológicos e profundas
assimetrias de poder. Ao mesmo tempo, dialoga com debates sobre democracia
intercultural, racismo socioambiental, justiça climática e governança climática,
situando a consulta e o consentimento como instrumentos estruturantes da
democratização dos processos decisórios, da reparação de violências históricas e
do enfrentamento dos impactos desiguais da crise socioecológica global.



A compreensão desses conflitos e das disputas em torno da consulta prévia e do
consentimento encontra importante sustentação teórica no socioambientalismo
latino-americano e na ecologia decolonial. O socioambientalismo destaca a
centralidade dos povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais na
proteção da biodiversidade e na construção de alternativas ao desenvolvimento,
reconhecendo a inseparabilidade entre diversidade cultural, direitos territoriais e
conservação ambiental. A ecologia decolonial, por sua vez, evidencia como o
colonialismo, a escravidão e os processos de racialização foram constitutivos da
apropriação desigual de territórios, recursos naturais e formas de vida. Nessa
perspectiva, o racismo não atua apenas como elemento explicativo da distribuição
desigual dos riscos ecológicos, mas como dimensão estruturante das dinâmicas
contemporâneas de degradação socioambiental.

Esse campo de reflexão dialoga com contribuições amplamente mobilizadas tanto
na produção acadêmica quanto nas lutas sociais latino-americanas, entre as quais
se destacam Carlos Frederico Marés, Nego Bispo, Maristella Svampa, Ailton Krenak
e Enrique Leff. Em conjunto, essas formulações permitem compreender a consulta
prévia e o consentimento para além de sua dimensão normativa, evidenciando seu
papel na defesa dos territórios, no reconhecimento da pluralidade de sujeitos e
saberes e na construção de formas mais democráticas de governança
socioambiental.
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Curitiba/Belo Horizonte, 22 de junho de 2026

Ao
Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais (IPDMS)

Ref. Proposta de Grupo de Discussão no XI Seminário Direitos, Pesquisa e
Movimentos Sociais

Prezados/as,

O Centro de Pesquisa e Extensão em Direito Socioambiental (CEPEDIS)1,
espaço de pesquisa, extensão e articulação com atuação nacional, vinculado à
Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR), e o Coletivo Margarida
Alves de Assessoria Popular (CMA)2, associação que atua na assessoria jurídica
popular de povos e comunidades tradicionais e de grupos que enfrentam a
subalternização política, social e econômica, para a promoção de seus direitos
humanos, vêm, em resposta ao Chamado de inscrição de Grupos de Discussão no
XI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais intitulado “Venas abiertas:
pesquisas e insurgências na América Latina”, submeter a proposta abaixo.

a) Título do Grupo de Discussão:

Tem-se como proposta de título: Territórios e crise climática: resistências
populares frente à transição energética e ao capitalismo verde

b) Coordenação

Ana Paula dos Santos Oliveira - Doutoranda em Direito Socioambiental pela
PUCPR. Mestra em Direitos Humanos e Democracia pela UFPR. Advogada
integrante da Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares (Renap/PR).
Integra o Centro de Pesquisa e Extensão em Direito Socioambiental – CEPEDIS
(PUCPR) e o InSur – Centro de Investigações em Direito Insurgente, Economia
Política e Movimentos Populares na América Latina (UFPR). E-mail:
anasoliveira.juridico@gmail.com.

2 https://www.cma.org.br/

1 https://direitosocioambiental.org/



Clara Medeiros Marés de Souza - Mestranda em Direito pela PUCPR, advogada
popular no Instituto Democracia Popular e membro da Rede Nacional de Advogadas
e Advogados Populares no Estado do Paraná (RENAP/PR);

Luís Pedro Silva Moreira - advogado e educador popular associado ao Coletivo
Margarida Alves de Assessoria Popular (CMA), integrante da Rede Nacional de
Advogadas e Advogados Populares (RENAP/MG), pesquisador em Direitos
Humanos, pós-graduado em Direito Público e mestre em Direito pela USP.

c) Ementa do Grupo de Discussão

O Grupo de Discussão propõe-se a reunir pesquisas e experiências que analisem
as formas pelas quais povos e comunidades tradicionais, movimentos sociais,
populações rurais e urbanas e coletivos territoriais têm construído estratégias de
resistência diante da crise climática, de empreendimentos para a transição
(expansão) energética (mineração de minerais críticos e terras raras, indústrias
eólicas, solares, etc.) e do mercado de carbono e REDD+. Busca-se incentivar
reflexões sobre práticas de convivência harmônica com a natureza, formas
comunitárias de gestão territorial e arranjos organizativos, como o cooperativismo e
o associativismo, voltados à proteção dos bens comuns, à defesa dos territórios e
ao questionamento das "falsas soluções" climáticas baseadas na mercantilização da
natureza. Neste sentido, buscamos acolher trabalhos que discutam a defesa e a
recuperação de tecnologias ancestrais e agroecologia, os sistemas agroflorestais,
táticas político-jurídicas criativas de proteção da natureza e dos territórios, bem
como trabalhos alinhados a crítica à economia verde, à expansão energética e à
precificação da natureza. O objetivo é debater a construção dos territórios a partir da
premissa de que a justiça climática e a permanência da floresta em pé são
indissociáveis da reforma agrária popular, da regularização, titulação e demarcação
de terras tradicionais e dos direitos territoriais.

d) Perspectivas teóricas que norteiam o Grupo de Discussão

O Grupo de Discussão fundamenta-se nas contribuições do socioambientalismo
latino-americano, da ecologia política e decolonial, da justiça climática, das
epistemologias do Sul e das teorias produzidas a partir das lutas dos povos e
comunidades tradicionais. Partimos da compreensão de que a atual crise climática
extrapola a perspectiva desta como fenômeno biofísico, e se expressa como
processo histórico e contínuo de colonialidade, racismo e violência socioambiental
operados nas veias abertas do continente latino-americano.
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CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS, ILEGALISMOS DO PODER E RESISTÊNCIAS
TERRITORIAIS NA AMÉRICA LATINA

Palavras-chave: Conflitos Socioambientais. Criminologia crítica. Criminologia verde. Danos
socioambientais. Vitimização ambiental.

Proponentes (IPDMS):

Gabriela Consolaro (doutoranda no PPGD – UFMG)

Hugo Belarmino Morais (professor direito UFPB)

Marília de Nardin Budó (professora direito UFSC)

Naiara Coelho (doutoranda na PPGD - UFPE)

Ementa: Este Grupo de Discussão pretende reunir pesquisas dedicadas à compreensão dos
conflitos socioambientais como expressão do avanço neoextrativista e da colonialidade na América
Latina. Parte-se da compreensão de que a inserção periférica da região na economia mundial produz
modalidades específicas de espoliação territorial, vitimização humana e mais-que-humana e
degradação ambiental, cujos danos são frequentemente administrados, naturalizados e legitimados
em nome de um pretenso desenvolvimento econômico.

Interessa ao Grupo discutir as dinâmicas por meio das quais Estados, corporações e mercados atuam
na produção e invisibilização dos danos sociais e ambientais, bem como os mecanismos jurídicos,
políticos e econômicos que produzem a imunização dos ilegalismos do poder e a criminalização
seletiva de sujeitos, comunidades e movimentos populares. Serão bem-vindos trabalhos que analisem
conflitos socioambientais relacionados aos setores minerário, energético, agroalimentar e às grandes
obras de infraestrutura, considerando as disputas de subjetividades e as ferramentas corporativo-
estatais de efetivação do poder e consequente controle dos territórios. Interessam, ainda, perspectivas
que se proponham interseccionais, levando em consideração as estruturas de opressão do racismo e
do cisheteropatriarcado na produção de inocência dos agentes que tomam as decisões econômicas e
políticas cujas consequências danosas são suportadas por quem habita as margens do saber-poder-ser
globais, e, assim, na produção de tolerância seletiva ao seu sofrimento.

Ao mesmo tempo, o Grupo pretende receber pesquisas que evidenciem as formas de resistência ao
avanço neoextrativista produzidas nos territórios. Interessa compreender como povos indígenas,
quilombolas, camponeses, ribeirinhos, pescadores artesanais, comunidades tradicionais, movimentos
populares, assessorias jurídicas populares, projetos de extensão e populações atingidas constroem
estratégias de organização política, defesa dos bens comuns, denúncia dos danos socioambientais,
produção de memória, incidência jurídica e política, circulação de saberes e formulação de
concepções de justiça capazes de tensionar as racionalidades coloniais e capitalistas que sustentam
os projetos neoextrativistas. Busca-se reunir pesquisas comprometidas com o diálogo entre
universidade e movimentos sociais, reconhecendo as experiências e lutas territoriais como espaços
de produção de conhecimento e de elaboração de alternativas à expansão das fronteiras de
acumulação sobre corpos, territórios e natureza.



Perspectivas teóricas: O Grupo de Discussão fundamenta-se na interlocução entre a criminologia
crítica, a criminologia verde, os estudos sobre criminalidade estatal-corporativa e ilegalismos do
poder, os estudos críticos dos conflitos socioambientais e a ecologia política latino-americana, em
diálogo com perspectivas decoloniais, contra-coloniais, marxistas, feministas e antirracistas.

Partimos da compreensão de que a categoria jurídica de crime é insuficiente para explicar os
processos contemporâneos de produção de violência e destruição ambiental na América Latina. Em
seu lugar, privilegia-se a análise dos danos sociais e ambientais produzidos pela articulação entre
Estado, corporações e mercados, considerando as formas de imunização dos agentes econômicos
poderosos, a seletividade dos processos de criminalização e as modalidades de vitimização
decorrentes da expansão neoextrativista em contextos de capitalismo dependente e colonialidade do
ser, saber e poder.

Além disso, reconhecemos que os conflitos socioambientais constituem espaços de produção de
conhecimento e de elaboração de alternativas políticas e buscamos fomentar pesquisas que analisem
os processos de organização coletiva em resposta ao avanço neoxtrativista nos territórios, as práticas
comunitárias de memória e reparação, as formas territoriais de produção de justiça e as estratégias
contra-coloniais desenvolvidas pelos grupos de extensão, pesquisadoras/es, universidades e pelos
povos e comunidades atingidos diante dos danos produzidos pela atuação corporativo-estatal.
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a) Título: Direito para resistir: uso tático do direito e perspectivas ecossocialistas no
enfrentamento à mineração

b) Ementa: O grupo propõe-se a examinar as possibilidades e os limites do uso tático do
direito frente à ofensiva minerária que, sob os discursos reformistas da "transição energética",
intensifica a pilhagem de territórios, transformando-os em verdadeiras zonas de sacrifício
(Zhouri, 2019) e territórios corporativos (Gonçalves; Milanez, 2019), e aprofunda a ruptura
metabólica entre humanidade e natureza (Foster, 2023). Parte-se da compreensão de que o
direito, como relação social vinculada à reprodução do capital, opera estruturalmente de
forma a favorecer os interesses do grande capital e do avanço contra a natureza: legitima a
propriedade privada sobre bens comuns, garante a segurança jurídica dos investimentos e
reduz a proteção ambiental. No entanto, reconhecendo que “não é a barbárie, mas o
fortalecimento da classe consciente, com condições materiais para sua existência em múltiplas
dimensões, que proporciona o acirrar da luta de classes” (Seferian, 2021a, p. 105),
investigam-se as brechas a partir das quais o direito pode ser mobilizado como barricada: na
impugnação de licenciamentos fraudulentos, na defesa de povos originários e comunidades
tradicionais, na denúncia do greenwashing corporativo e da ilegalidade da megamineração.
As discussões articulam a crítica marxista ao direito (Pachukanis, 2017), a ecologia marxista
(Foster, 2005) e a teoria da dependência (Marini, 2005), inserindo a mineração no quadro
mais amplo do imperialismo ecológico e da drenagem de valores de uso da periferia para o
centro. O horizonte estratégico permanece a superação do direito e do Estado burguês, mas
compreende-se que, no terreno da luta de classes, o direito pode ser instrumentalizado
taticamente para impor limites à sanha acumuladora do capital minerário, proteger o trabalho
vivo (Seferian, 2021b) e as formas de reprodução da existência que escapam à racionalidade
mercantil, acumulando forças na construção de um projeto ecossocialista.

c) Perspectivas teóricas norteadoras: Crítica marxista ao direito: Compreende-se o direito
como forma social específica do capitalismo, cuja célula é a relação entre sujeitos de direito,
"possuidores de mercadorias abstratos e ascendidos aos céus" (Pachukanis, 2017, p. 137). O
direito opera uma abstração que iguala formalmente o proprietário dos meios de produção e o
trabalhador despossuído, desvinculando o ser humano de suas condições materiais de



existência e de seu metabolismo com a natureza. No contexto minerário, essa forma legitima a
propriedade privada sobre os bens do subsolo e garante a segurança jurídica dos contratos de
concessão e exploração. Além disso, o direito não apenas legitima a propriedade privada do
subsolo; ele reduz a potência do Direito do Trabalho ao moldá-lo estritamente para a relação
assalariada típica (focada na extração do mais-valor), ignorando a reprodução da vida.

A ecologia marxista evidencia que o capitalismo produz uma “ruptura irremediável do
metabolismo social” (Marx, 2017, p. 1053). A mineração é a expressão mais violenta dessa
ruptura, ela extrai da terra elementos que não retornam ao ciclo natural, contamina aquíferos,
destrói ecossistemas e expulsa comunidades de seus territórios. A mineração opera uma
violação da natureza, que aparece no capitalismo como força gratuita a ser apropriada sem
contrapartida (Marx, 2017, p. 830-831; 2017b, p. 969).

Na fase atual do capitalismo, a divisão internacional do trabalho organiza uma
transferência desigual de valores de uso da periferia para o centro. O imperialismo ecológico
caracteriza-se pela "expropriação (apropriação sem equivalente ou reciprocidade) dos 'dons
gratuitos da Natureza ao capital' que se encontram nos territórios do Sul Global, juntamente
com os custos ecológicos da sua extração" (Foster; Holleman; Clark, 2020). A extração de
terras raras, lítio, cobre e outros minerais críticos no Brasil insere-se nessa lógica: o país
exporta valor de uso bruto e importa bens de alto valor agregado.

Na teoria marxista da dependência, em Marini, a dependência é caracterizada pela
superexploração da força de trabalho como mecanismo de compensação pela drenagem de
valor no mercado mundial. Na mineração, essa lógica se traduz em jornadas extenuantes,
condições insalubres e repressão aos trabalhadores que resistem. A dependência se configura
como um modo de produção específico, no qual a superexploração do trabalho é a forma
predominante de extração de mais-valor (Marini, 2005, p. 155, 156-165).

Reconhecendo os limites da forma jurídica, sustenta-se que "pelo direito, nada se
transformará radicalmente, o capitalismo não tombará. Mas pelo direito é possível
operacionalizar tensões importantes que alavanguem saldos políticos" (Seferian, 2021a, p.
99). No contexto minerário, o uso tático do direito pode se dar na impugnação de
licenciamentos ambientais fraudulentos, na defesa jurídica de povos originários e
comunidades tradicionais, na denúncia do greenwashing corporativo e na exigência de
consulta prévia, livre e informada, conforme a Convenção 169 da OIT. Trata-se de uma "tática
é ação política que se apresenta como meio e não como fim" (Pazello, 2014, p. 217), sempre
subordinada à estratégia revolucionária de superação do capitalismo.

A viabilização do extrativismo predatório fundamenta-se em um regime de
desregulação normativa e flexibilização procedimental que resulta na captura institucional do
Estado (Santos; Milanez, 2018). O uso tático do direito, portanto, deve agir na denúncia dessa
simbiose criminosa entre Estado e mercado mineral, reivindicando parâmetros protetivos
como a Convenção 169 da OIT e as lentes heurísticas do Direito para alavancar saldos
políticos e tutelar o trabalho e a natureza de forma indissociável.

A verdadeira transição energética não pode ser operada pelo mercado. O
ecossocialismo "opõe, ao progresso destrutivo capitalista, uma política fundada em critérios
não-mercantis: as necessidades sociais e o equilíbrio ecológico" (Löwy, 2021, p. 471). Isso
implica o decrescimento planejado e a descarbonização sob controle popular, a soberania dos
povos sobre seus territórios e o fim da lógica do crescimento infinito.
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Ementa: A intensificação da atividade minerária no Brasil e na América Latina,

impulsionada pela expansão do modelo extrativista e pelas demandas da transição energética,

tem aprofundado conflitos territoriais, violações de direitos humanos e processos de injustiça

socioambiental. Os conflitos relacionados à mineração manifestam-se em diferentes etapas

dos empreendimentos, envolvendo disputas desde o planejamento, licenciamento ambiental e

instalação das minas, passando pelos impactos decorrentes da operação, até situações de

desastres-crimes, contaminação ambiental, deslocamentos compulsórios, processos de

reparação e reconstrução dos territórios atingidos. Nesse contexto, o Grupo de Discussão

propõe reunir pesquisadores(as), integrantes de movimentos sociais, assessorias jurídicas

populares, assessorias técnicas, organizações da sociedade civil, estudantes e comunidades

atingidas para promover o intercâmbio de pesquisas, experiências práticas e estratégias

coletivas de enfrentamento aos conflitos minerários. Busca-se construir um espaço de diálogo

entre produção acadêmica e atuação política, favorecendo a troca de metodologias,

instrumentos jurídicos, práticas organizativas e formas de incidência desenvolvidas em

diferentes territórios. Serão acolhidos trabalhos que abordem, entre outros temas, conflitos



socioambientais relacionados à mineração; justiça ambiental; racismo ambiental;

licenciamento ambiental; consulta e participação social; povos indígenas e comunidades

tradicionais; assessoria jurídica popular; acesso à justiça; litígios estratégicos;

desastres-crimes da mineração; reparação integral; monitoramento popular; produção

comunitária de conhecimento; mineração voltada à transição energética; organização

comunitária; movimentos sociais; e experiências de resistência e defesa dos territórios.

Perspectivas teóricas que norteiam o Grupo de Discussão: O Grupo de Discussão

fundamenta-se em perspectivas críticas do Direito comprometidas com a compreensão dos

conflitos minerários como expressões de disputas estruturais em torno do território, da

apropriação da natureza e da distribuição desigual dos riscos e benefícios decorrentes do

modelo de desenvolvimento baseado no extrativismo. Parte-se da compreensão de que a

mineração não constitui apenas uma atividade econômica, mas um processo político, jurídico

e territorial que produz impactos e danos diferenciados sobre grupos historicamente

vulnerabilizados e frequentemente invisibilizados pelos mecanismos institucionais de tomada

de decisão. Nesse sentido, o grupo dialoga com os referenciais da justiça socioambiental, da

ecologia política, da geografia crítica, dos estudos críticos do desenvolvimento, dos direitos

humanos, do pluralismo jurídico, das epistemologias do Sul e das teorias críticas do Direito,

reconhecendo a centralidade das relações de poder na produção dos conflitos ambientais e na

conformação das respostas institucionais a eles dirigidas. Também se valoriza a produção de

conhecimento construída em diálogo com os movimentos sociais e as comunidades atingidas,

reconhecendo os saberes territorializados e as práticas de resistência como dimensões

fundamentais para a compreensão e transformação da realidade. Em consonância com as

trajetórias do IPDMS, da RENAP e da RENAJU, o Grupo de Discussão busca fortalecer a

articulação entre pesquisa acadêmica, assessoria jurídica popular e atuação dos movimentos

sociais, compreendendo o Direito não apenas como instrumento de regulação dos conflitos,

mas também como campo de disputa política e de construção coletiva de estratégias voltadas

à defesa dos territórios, à efetivação dos direitos humanos e à promoção da justiça

socioambiental.
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Ementa do Grupo de Discussão: 

Desde a década de 1960, o apoio jurídico popular constitui uma prática de aproximação entre 

movimentos populares e a advocacia. Diversas experiências e formatos desde então 

constituíram uma rica trajetória de AJP, vinculadas ou não a faculdades de direito (as AJUPs), 

em relação mais ou menos orgânica com movimentos populares. Tais experiências 

contribuíram com a formulação de teorias e perspectivas críticas sobre o direito fundadas em 

solo latino-americano, como o movimento direito alternativo, direito insurgente, direito achado 

na rua, positivismo de combate, entre outras. 

Também constitui uma característica das AJPs a construção de práticas de saber popular, a 

busca por derrubar os muros do jurídico e subverter a relação tradicional de assessor-

assessorado em uma prática de diálogo de saberes. Diversas são as metodologias e 

atividades empregadas pelas AJPs que buscaram trabalhar a educação popular nessa 

perspectiva dialógica e de coletivização do conhecimento jurídico. 

Nesse sentido, o GD se propõe a ser um espaço de troca entre as diversas experiências de 

trabalhos desenvolvidos por extensionistas de AJUPs, assim como de trabalhos de 

assessoria jurídica popular não exclusivamente universitários, em diálogo interdisciplinar com 

outras áreas. O GD levanta reflexões sobre como a AJUP e a AJP fornecem elementos para 

produção de trabalhos de pesquisa e extensão engajada, na graduação e pós graduação, na 

disputa das Faculdades de Direito (Almeida, 2015) e no resgate do compromisso das 

instituições de ensino com a luta popular, especialmente em momentos de neoliberalização 

intensa do ensino universitário. De igual modo, pretende-se discutir as possibilidades de 

construção dialógica e de trabalho com metodologias de educação popular no século XXI. 

São esperados trabalhos que abordem a experiência em assessoria jurídica popular, 

educação popular, educação em direitos, assim como práticas de atuação jurídica crítica, 

pautada pelas lutas dos movimentos sociais. Também são bem vindas reflexões teóricas 

sobre os desafios e organização das AJPs, desafios e potencialidades das práticas e o 

impacto da curricularização da extensão na organização das AJUPs. 

 

Perspectivas teóricas que norteiam o Grupo de Discussão: 

As perspectivas teóricas esperadas para o Grupo de Discussão envolvem a mobilização de 

teorias críticas do direito como direito insurgente, direito achado na rua, direito alternativo e 

positivismo de combate, reflexões sobre educação popular, pesquisa-ação, pesquisa 

militante ou pesquisa-ação, bem como outras teorias críticas do direito latino-americanas. 
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